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Resumo 

A aceitação-rejeição parental tem vindo a ser associada a um conjunto de consequências para 

o desenvolvimento do indivíduo, que podem persistir até à idade adulta. O presente estudo teve 

como objetivo contribuir para esta área de investigação, através da exploração de possíveis 

preditores da aceitação-rejeição parental, nomeadamente a exposição a experiências de mau 

trato precoces e a qualidade das relações atuais dos cuidadores. A amostra incluiu 56 mães, 

com filhos com idades compreendidas entre os seis e os 12 anos. As participantes preencheram 

um questionário sociodemográfico, a versão adaptada para o presente estudo do Adverse 

Childhood Experiences – International Questionnaire (World Health Organization, 2012) para 

identificação das experiências de adversidade na infância, e a versão portuguesa da escala A 

Experiência nas Relações Próximas – Estruturas Relacionais (Moreira et al., 2015) para 

avaliação da qualidade das relações atuais. As mães responderam ainda a uma entrevista, Me 

& My Child: The Parental Acceptance-Rejection Scale (Carrolino & Baptista, 2021), para 

avaliação da aceitação-rejeição parental. Relativamente aos resultados, e ao contrário do 

esperado, a exposição a experiências adversas precoces e a qualidade das relações atuais das 

mães não se revelaram preditores da aceitação-rejeição parental. O maior risco socioeconómico 

da família emergiu, no entanto, como preditor de menor aceitação parental. Os resultados 

apresentados apontam para a importância de apoiar famílias em risco socioeconómico, como 

forma de prevenção de níveis reduzidos de aceitação parental e das consequências a si 

subjacentes para o funcionamento emocional e comportamental adaptado da criança.  

 Palavras-chave: Aceitação-Rejeição Parental, Mau Trato Precoce, Vinculação, Risco 

Socioeconómico 
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Abstract 

Parental acceptance-rejection has been associated with a set of consequences for individual 

functioning and development, which may persist into adulthood. The present study aims to 

contribute to this area of investigation by exploring possible predictors of parental acceptance-

rejection, namely exposure to early maltreatment experiences and the quality of caregivers' 

current relationships. The sample included 56 mothers, with children aged between six and 12 

years. Participants completed a sociodemographic questionnaire, the adapted version for this 

study of the Adverse Childhood Experiences – International Questionnaire (World Health 

Organization, 2012) to identify early childhood adversities, and the Portuguese version of the 

scale The Experience in Close Relationships – Structures Relational (Moreira et al., 2015) to 

assess the quality of current relationships. Mothers also responded to an interview, Me & My 

Child: The Parental Acceptance-Rejection Scale (Carrolino & Baptista, 2021), to assess 

parental acceptance-rejection. Regarding the results, and contrary to expectations, exposure to 

early adverse experiences and the quality of mothers' current relationships were not predictors 

of parental acceptance-rejection. The higher socioeconomic risk of the family emerged, 

however, as a predictor of lower parental acceptance. These results highlight the importance of 

supporting families at socioeconomic risk, as a way of preventing reduced levels of parental 

acceptance and the consequences underlying them for the child emotional and behavioral 

functioning. 

 Keywords: Parental Acceptance-Rejection, Early Maltreatment, Attachment, 

Socioeconomic Risk 
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Introdução 

A investigação tem vindo a salientar a importância da aceitação-rejeição parental para o 

desenvolvimento do indivíduo, reforçando o impacto negativo da rejeição (e.g., Khaleque & 

Rohner, 2012), e os efeitos positivos da aceitação (e.g., Putnick et al., 2015). Ainda de acordo 

com a investigação, as consequências da aceitação-rejeição parental parecem ocorrer tanto a 

curto como a longo prazo, persistindo até à idade adulta (e.g., Ramirez-Uclés et al., 2018), 

contribuindo para mais problemas de saúde mental e menor ajustamento na infância e na idade 

adulta (e.g., Baker & Hoerger, 2012; Saleem et al., 2015). Apesar disto, ainda pouco se sabe 

sobre os preditores da aceitação-rejeição parental. Nesse sentido, o presente estudo pretendeu 

dar resposta a esta lacuna na literatura, ao explorar as associações entre 1) as experiências de 

mau trato na infância e 2) a qualidade das relações de vinculação atuais e a aceitação-rejeição 

parental.  

 A presente dissertação encontra-se dividida em quatro capítulos: enquadramento 

concetual, método, resultados e discussão. O enquadramento concetual pretende introduzir e 

aprofundar o quadro teórico subjacente ao conceito de aceitação-rejeição parental, 

concetualizando o mesmo e debruçando-se sobre o seu impacto no desenvolvimento do 

indivíduo, bem como sobre os seus possíveis fatores explicativos (i.e., experiências adversas 

precoces e qualidade das relações atuais). São ainda apresentados os objetivos e hipóteses que 

guiaram o presente trabalho. O segundo capítulo – método – pretende descrever o presente 

estudo, fazendo referência à amostra, aos instrumentos de avaliação utilizados, ao procedimento 

de recolha de dados e à estratégia analítica adotada. Seguidamente, no terceiro capítulo, são 

apresentados os resultados obtidos, tendo por base os objetivos de investigação propostos. Por 

fim, no capítulo de discussão, procede-se a uma reflexão acerca dos resultados, fundamentada 

com base na literatura, sendo salientadas as limitações do estudo, sugestões para a investigação 

futura e implicações para a prática.  
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I. Enquadramento Teórico 

De acordo com John Bowlby (1988), autor da Teoria da Vinculação, o estabelecimento de uma 

relação calorosa e consistente com um (ou um número limitado de) cuidador(es) responsivo(s) 

é fator crucial para o desenvolvimento social e emocional adaptado da criança. As relações de 

vinculação estabelecem-se a partir das interações repetidas que a criança mantém com o(s) 

seu(seus) cuidador(es) (de agora em diante, denominado de figura de vinculação) e das 

respostas que este(s) oferece(m) perante os sinais e as comunicações da criança (Bowlby, 1988).  

Os dados da investigação de Mary Ainsworth, nomeadamente aqueles decorrentes do 

seu estudo de Baltimore (Ainsworth, 1985), permitiram-lhe concluir que os comportamentos 

interativos maternos, ao longo dos primeiros meses de vida, exercem influência na qualidade 

das relações de vinculação estabelecidas pela criança com os seus cuidadores. Partindo dos seus 

estudos, formulou o famoso procedimento laboratorial estandardizado denominado de Situação 

Estranha, a partir do qual Mary Ainsworth (1985; Ainsworth et al., 1978) conceptualizou três 

padrões de vinculação: seguro (B), inseguro/evitante (A) e inseguro/ambivalente (C). Aquele 

procedimento inclui oito episódios fixos, com a duração de 20 minutos no total, concebidos 

para ativar ou intensificar o sistema comportamental de vinculação em bebés com um ano de 

vida. A partir daqueles episódios, a criança é confrontada com momentos de jogo, com a 

introdução de uma pessoa desconhecida na sala onde a mesma se encontra, e com a saída e 

regresso à sala da sua figura de vinculação. 

Na Situação Estranha, crianças classificadas como seguras apresentam comportamentos 

de procura de proximidade e manutenção de contacto, e usam a figura de vinculação como 

refúgio seguro para voltar à exploração. Estas crianças raramente evitam ou resistem à figura 

de vinculação. De acordo com dados da investigação, os cuidadores das crianças seguras, no 

decorrer das interações diárias que estabelecem com a criança, revelam-se como mais sensíveis 

face às comunicações daquela, demonstram menor rejeição, e interferem e ignoram menos a 

criança (Ainsworth, 1985).  

Quanto à insegurança da vinculação, as crianças inseguras/evitantes, na Situação 

Estranha, tendem a evitar a figura de vinculação e raramente procuram proximidade/contacto. 

Os sentimentos positivos da figura de vinculação tendem a estar submergidos pela raiva e 

irritação. Estas figuras tendem, nas suas interações diárias, a demonstrar maior rejeição e 

aversão ao contacto físico próximo com a criança, sendo menos afetuosas. As crianças 

inseguras/ambivalentes, por sua vez, apresentam-se na Situação Estranha como hipervigilantes 

e evidenciam elevada irritação. Caracterizam-se ainda pela presença simultânea de 

comportamentos de procura de contacto e de resistência da figura de vinculação. Estas crianças 
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choram mais, protestam em caso de separação da sua figura de vinculação e respondem menos 

positivamente quando as mesmas as pegam ao colo e, sobretudo, quando as colocam no chão. 

A figura, apesar de habitualmente não demonstrar rejeição, tende a interferir ou ignorar a 

criança. Estas figuras são inconsistentes nas suas respostas e tendem a não responder às 

tentativas de contacto próximo por parte da criança ou a não oferecer contacto quando a criança 

precisa, mesmo que não procure. No geral, estas mães são menos responsivas aos sinais da 

criança e menos afetuosas, quando interagem com o/a filho/a (Ainsworth, 1985).  

Posteriormente, Mary Main e Judith Solomon (1990) concetualizaram um quarto padrão 

de vinculação – desorganizado/desorientado –, uma vez que se verificava a existência de um 

grupo de crianças cuja resposta à separação e reunião com o cuidador, na Situação Estranha, 

não se inseria em nenhum dos três padrões de vinculação formulados por Mary Ainsworth. 

Mary Main concluiu que, durante o procedimento da Situação Estranha, havia um grupo de 

crianças que apresentava um conjunto de comportamentos que pareciam não ter objetivo, 

intenção e explicação. De acordo com Main e Solomon (1990), crianças que apresentam um 

padrão de vinculação desorganizado/desorientado tendem a demonstrar um conjunto de 

comportamentos também eles desorganizados, no momento de reunião com o cuidador, 

nomeadamente: a) comportamentos contraditórios; b) comportamentos e expressões não 

direcionados, incompletos ou interrompidos; c) estereotipias, movimentos assimétricos e 

imprevisíveis; d) comportamentos e expressões de freezing e de lentificação; e) apreensão ou 

medo face ao cuidador; e f) indícios diretos de desorganização e desorientação. Este tipo de 

comportamento reflete a impossibilidade da criança de encontrar uma solução que lhe permita 

reestabelecer o seu equilíbrio emocional, pelo que momentaneamente a criança adota 

comportamentos bizarros ou contraditórios (Main & Solomon, 1990).  

Relativamente aos cuidadores destas crianças, estes tendem a apresentar comportamentos 

atípicos na interação, como, por exemplo, comportamentos contraditórios, altamente intrusivos, 

retraídos, assustadores ou assustados (Main & Solomon, 1990). O cuidador, que deveria atuar 

como base segura e refúgio seguro, é igualmente fonte de alarme, o que coloca a criança num 

paradoxo irresolúvel: a criança é impelida a afastar-se e simultaneamente a procurar 

proximidade e contacto com o seu cuidador em situações de stress (Granqvist et al., 2017). A 

evidência sugere que cuidadores que apresentam comportamentos atípicos tendem a apresentar 

um quadro de trauma ou perda não resolvido (e.g., emocional, físico, sexual) que interfere com 

o seu comportamento e cognição (Granqvist et al., 2017). 

Ao longo dos primeiros meses de vida, desenvolver-se-á a capacidade da criança para 

formar representações mentais sobre os objetos e o meio que a rodeia, tornando-se capaz de 
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interiorizar os padrões de interações sociais que estabelece com os outros (Ainsworth, 1989). 

Através das interações repetidas que estabelece com a figura de vinculação, a criança irá 

desenvolver modelos de relação que a ajudam a compreender e a interpretar o comportamento 

dos outros, permitindo-lhe antecipar as respostas dos seus cuidadores e definir qual o seu 

comportamento de resposta (Bowlby, 1973; Bretherton, 1990, 1992). As representações 

mentais que a criança desenvolve sobre as suas relações designam-se por modelos internos 

dinâmicos (Bretherton, 1990, 1992). Desta forma, a criança forma um modelo de si e um 

modelo do outro. Se a figura de vinculação responder de forma adequada às necessidades de 

conforto e proteção da criança, respeitando a sua necessidade de independência e exploração 

do ambiente, é expectável que a criança desenvolva um modelo interno dinâmico de si como 

sendo valorizada, amada e de confiança. Contrariamente, se a figura de vinculação rejeitar as 

pistas de conforto e exploração da criança, esta irá desenvolver um modelo interno dinâmico 

de si como não tendo valor e não sendo competente (Bowlby, 1973; Bretherton, 1992). O 

modelo do outro, por sua vez, refere-se à perceção da criança sobre os outros serem mais ou 

menos sensíveis e responsivos às suas necessidades (Milijkovitch, 2004). 

De acordo com a investigação e a teoria, crianças classificadas como seguras na Situação 

Estranha desenvolvem um modelo interno dinâmico da figura de vinculação como sendo 

alguém de confiança e responsivo, que lhes permite e as apoia na exploração do mundo mesmo 

em situações não familiares, e que estará acessível em momentos de necessidade. Crianças que 

estabelecem relações de vinculação inseguras constroem um modelo interno dinâmico em que 

a figura de vinculação é inconsistente na sua responsividade e acessibilidade, não estando 

confiantes de que a sua figura estará sempre disponível em momentos de stress e angústia 

(Ainsworth, 1985; Ainsworth et al., 1978). 

Numa primeira fase de desenvolvimento do modelo interno dinâmico, este irá ajustar-se às 

interações da criança. Mais tarde, as experiências futuras serão assimiladas ao modelo existente 

(Bretherton & Munholland, 2016). A criança tenderá a avaliar, compreender e atuar perante os 

acontecimentos através do conhecimento que já possui dos acontecimentos passados. Assim, 

os modelos internos dinâmicos permitem a adaptação da criança ao meio, desde que este meio 

seja próximo ao meio que permitiu a formação do modelo. No geral, os modelos internos 

dinâmicos são estáveis ao longo do tempo, dificultando a integração das experiências que não 

estão de acordo com o modelo e resistindo à mudança (Bowlby, 1973; Milijkovitch, 2004).  
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1.1. Qualidade dos cuidados: o conceito de aceitação-rejeição parental  

A partir do exposto anteriormente, fica saliente o papel exercido pelos comportamentos 

interativos dos cuidadores durante os primeiros anos de vida para o desenvolvimento 

socioemocional da criança. A este respeito, e partindo da Teoria da Vinculação, Mary 

Ainsworth desenvolveu o conceito de sensibilidade materna aos sinais da criança e investigou 

o seu papel no desenvolvimento da relação de vinculação, tendo formulado o que considera ser 

os aspetos chave do comportamento materno para o estabelecimento de comportamentos de 

base segura – sensibilidade, cooperação, disponibilidade e aceitação (Ainsworth, 1969, 1985). 

 O presente estudo debruça-se sobre a aceitação (versus rejeição) parental. De acordo 

com Mary Ainsworth (1969, 1985), o nascimento de um bebé representa uma situação 

potencialmente ambivalente para a mãe, havendo para todas elas aspetos positivos e negativos 

inerentes à maternidade. Um aspeto potencialmente negativo relaciona-se com a limitação da 

autonomia da mãe, interferindo com atividades que são importantes para si e, além disso, é 

inevitável haver frustrações decorrentes da interação diária com a criança. No entanto, e em 

simultâneo, a criança evoca na sua mãe ternura, proteção e outras reações positivas. O conceito 

de aceitação (versus rejeição) parental, tal como formulado pela Teoria da Vinculação, aborda 

a capacidade da mãe para integrar de forma adequada os seus sentimentos de conflito e alcançar 

um equilíbrio entre os seus sentimentos negativos e positivos acerca da criança.  

 Para Ainsworth (1969), o conceito de aceitação (versus rejeição) parental funciona 

como um continuum em que, no polo positivo, se situa a aceitação e o amor que superam os 

sentimentos negativos e, por oposição, no polo negativo, situa-se a rejeição, caracterizada por 

raiva, ressentimento, mágoa ou irritação, entrando em conflito com os sentimentos positivos e 

resultando num maior ou menor nível de rejeição. Mary Ainsworth (1969) supõe que no polo 

positivo e desejável do continuum não há ausência de sentimentos negativos, mas que estes 

estão integrados no contexto de um relacionamento positivo. Da mesma maneira, a autora supõe 

que no polo negativo e indesejável do continuum não há ausência absoluta de sentimentos 

positivos, mas que estes são absorvidos pelos sentimentos negativos, havendo, por conseguinte, 

alternância entre ternura, afeto e prazer, por um lado, e raiva, ressentimento, mágoa e rejeição, 

por outro, sem uma combinação adequada dos dois.  

 Deste modo, e segundo Mary Ainsworth (1969), a aceitação caracteriza-se pela 

expressão frequente e espontânea de sentimentos positivos do cuidador face à criança. O 

cuidador reconhece os interesses da criança, não demonstrando mágoa ou ressentimento quando 

aqueles diferem dos seus. Além disso, reconhece o crescente desejo e necessidade da criança 

por autonomia e compreende que, por vezes, a criança pode sentir-se frustrada ou irritada. O 
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cuidador aceitante não vê os conflitos de interesses entre si e o/a seu/sua filho/a como uma 

afronta ao seu poder e, consequentemente, não sente necessidade de adotar comportamentos 

agressivos. Os impulsos amor-ódio estão integrados adequadamente, pelo que o clima da 

relação tende a ser positivo, com baixa probabilidade de haver hostilidade reprimida por parte 

do cuidador. Apesar de, por vezes, a criança apresentar comportamentos disruptivos e 

desafiantes, o cuidador não interpreta esse comportamento como indicador de um potencial 

defeito da mesma, nem como uma razão para se sentir magoado ou retaliar perante a criança. 

Isto é, o cuidador pode sentir-se irritado ou frustrado, mas estes sentimentos não são dirigidos 

para a criança. O cuidador pode conseguir reconhecer a sua irritação e ter a capacidade para 

lidar com a mesma, antes de retomar a interação com o/a filho/a. Posto isto, o cuidador aceitante 

pode expressar abertamente as suas preocupações acerca da criança, mas não sente 

ressentimento ou mágoa perante a mesma. Uma vez que não dirige os sentimentos negativos 

para a criança, é improvável que esta se sinta rejeitada, especialmente se estes sentimentos 

negativos estiverem envoltos num contexto geral de aceitação e calor afetivo.  

 Relativamente à rejeição, para Ainsworth (1969), esta pode ser inconfundível, uma vez 

que há cuidadores bastante claros sobre a sua rejeição perante o/a filho/a. Estes podem dizer 

que desejavam que o/a filho/a nunca tivesse nascido, podem referir que consideram o/a filho/a 

uma interferência na sua vida ou o seu discurso pode ser marcado por queixas acerca dos 

defeitos da criança e sobre os problemas que tem em lidar com a mesma. Quando o cuidador 

enfatiza constantemente os pontos negativos, em vez dos pontos positivos do/a filho/a e o 

deleite que é tê-lo/a como filho/a, sugere uma tendência de rejeição. A rejeição pode 

caracterizar-se pelo frequente uso de comentários negativos (e.g., “não serves para nada”) por 

parte do cuidador, proferidos diretamente junto da criança, quando em interação com a mesma, 

ou junto de outros. Deste modo, a rejeição pode ser expressa ao nível verbal ou comportamental. 

O cuidador rejeitante pode adotar um constante comportamento de oposição aos desejos da 

criança ou criar uma atmosfera generalizada de irritação ou repreensão, em que entra numa 

“batalha” sempre que perceciona que a criança desafia o seu poder. A rejeição pode ainda 

refletir-se em punição ou retaliação perante a criança, em que o cuidador ignora 

deliberadamente os seus desejos e necessidades. Por fim, a provocação pode também ser um 

indicador de rejeição e de expressão de sentimentos negativos. Mesmo que a criança reaja 

positivamente à provocação, parece haver um componente negativo no comportamento do 

cuidador.   

 A aceitação (versus rejeição) parental tem vindo a ser concetualizada e investigada por 

outros autores, nomeadamente Rohner e colaboradores (2012), que caracterizam o continuum 
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aceitação-rejeição como a dimensão calorosa da parentalidade. Assim, esta dimensão relaciona-

se com a qualidade da ligação afetiva estabelecida entre os pais e os/as seus/suas filhos/as, bem 

como com os comportamentos simbólicos, físicos e verbais utilizados pelos pais para expressar 

os seus sentimentos face à criança. À semelhança de Ainsworth (1969), para Rohner e colegas 

(2012), no polo positivo do continuum situa-se a aceitação parental, que diz respeito ao calor, 

afeto, carinho, conforto, preocupação, apoio e amor que a criança recebe dos seus pais ou outros 

cuidadores. Deste modo, a aceitação parental pode ser expressa física (e.g., abraços, beijos, 

conforto) ou verbalmente (e.g., elogios, realçar características positivas da criança). No polo 

negativo do continuum situa-se a rejeição parental, que diz respeito à ausência ou retirada 

significativa dos comportamentos e sentimentos descritos anteriormente, sendo caracterizada 

pela presença de um conjunto de comportamentos prejudiciais física e psicologicamente para a 

criança. De acordo com estes autores, a rejeição parental pode ser de quatro tipos: a) fria e sem 

afeto, por oposição a calorosa e afetiva; b) hostil e agressiva; c) indiferente e negligente; e d) 

rejeição indiferenciada. A rejeição parental fria e sem afeto pode ser expressa fisicamente (e.g., 

ausência de abraços ou beijos) ou verbalmente (e.g., ausência de elogios ou de comentários 

positivos). Por sua vez, também a rejeição hostil e agressiva pode ser física (e.g., bater, 

pontapear, arranhar) ou verbal (e.g., ser sarcástico, proferir comentários cruéis para com a 

criança) e a rejeição indiferente/negligente refere-se à indisponibilidade física e psicológica dos 

cuidadores, que não direcionam a sua atenção às necessidades da criança. Por fim, a rejeição 

indiferenciada caracteriza-se por sentimentos e crenças da criança sobre não ser amada, 

valorizada ou alvo de preocupação por parte dos pais, embora possa não haver indicadores 

comportamentais claros de que os cuidadores exercem uma parentalidade negligente, agressiva 

ou não afetuosa.  

 

1.2. Impacto da aceitação-rejeição parental no funcionamento (des)adaptativo  

Segundo a investigação científica, a aceitação (versus rejeição) parental está associada a um 

conjunto de consequências no funcionamento do indivíduo, tornando esta uma dimensão chave 

do comportamento parental a investigar e avaliar.  

Deste modo, de acordo com Khaleque e Rohner (2012), a aceitação parental percebida 

por crianças e jovens com idades compreendidas entre os nove e os 18 anos tende a estar 

associada a um melhor ajustamento psicológico. Isto é, a aceitação parental parece contribuir 

para a redução dos níveis de hostilidade e agressividade nas crianças e jovens, bem como para 

uma autoestima e autoeficácia positivas, para a estabilidade emocional e para uma visão mais 
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positiva do mundo. A aceitação parental está ainda negativamente associada ao 

desenvolvimento de problemas comportamentais de internalização e externalização (Lee et al., 

2018; Putnick et al., 2015), e revela um impacto positivo no rendimento escolar e na 

competência social em crianças (Putnick et al., 2015). Além disso, em alguns estudos com 

jovens com idades compreendidas entre os 12 e os 18 anos, a aceitação parental percebida 

parece também ser um preditor positivo da saúde mental daqueles, estando associada a níveis 

mais reduzidos de ansiedade, agressividade, hostilidade, retraimento e sentimentos de rejeição 

(Muris et al., 2004; Saleem et al., 2015). 

À semelhança do que se tem verificado na infância e adolescência, na idade adulta, a 

perceção que os jovens adultos têm acerca do nível de aceitação parental a que estiveram 

expostos na infância parece também contribuir para o melhor ajustamento psicológico dos 

mesmos. Assim, sugere-se que os efeitos da infância possam ter impacto a longo prazo, 

refletindo-se em níveis mais reduzidos de agressividade, hostilidade, depressão e ansiedade, e 

em níveis mais elevados de autoestima, autoeficácia, regulação emocional e bem-estar (Baker 

& Hoerger, 2012; Khaleque & Rohner, 2012; Khaleque et al., 2019; Turner et al., 2001). A 

investigação tem também demonstrado que adultos que estiveram expostos a maiores níveis de 

aceitação parental na infância tendem a refletir um melhor ajustamento académico, bem como 

um melhor ajustamento interpessoal, revelando maior envolvimento e confiança nos outros 

(Baker & Hoerger, 2012). Por fim, a aceitação parental foi também associada à sensibilidade à 

rejeição, que se carateriza pela presença de expectativas de rejeição que tornam os indivíduos 

extremamente vigilantes a sinais de rejeição, mesmo que estes sejam mínimos ou ambíguos. 

Deste modo, as lembranças de aceitação materna e paterna na infância estão correlacionadas 

com a sensibilidade à rejeição na idade adulta, tanto em homens como em mulheres, sendo que 

estes adultos se mostram menos sensíveis perante a ameaça de possível rejeição por parte de 

outros significativos na sua vida (Ibrahim et al., 2015; Khaleque et al., 2019).  

Contrariamente à aceitação parental, a rejeição parental tem vindo a ser associada a um 

menor ajustamento psicológico. De acordo com Ramirez-Uclés e colaboradores (2018), 

crianças entre os nove e 18 anos, que avaliaram as práticas dos seus cuidadores como 

rejeitantes, demonstraram níveis mais elevados de hostilidade e agressividade, bem como uma 

autoestima e autoeficácia mais reduzidas, dificuldades de regulação emocional e uma visão do 

mundo mais negativa. Destaca-se o efeito da rejeição materna na autoestima e autoeficácia nas 

crianças com idades entre os nove e os 11 anos, que se revelou mais forte do que nas crianças 

com idades superiores. A rejeição materna percecionada pelas crianças e jovens tem também 

sido associada a problemas comportamentais de externalização e internalização (Miranda et al., 
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2013) e à sensibilidade à rejeição. Ou seja, crianças entre os nove e os 13 anos de idade que 

reportaram maior rejeição parental apresentavam maior sensibilidade à rejeição (McLachlan et 

al., 2010; Rowe et al., 2014). Além disso, num estudo com crianças de 10 anos de idade, 

verificou-se ainda que a rejeição parental percebida por aquelas é um preditor significativo da 

insegurança da relação de vinculação que a criança estabelece com a mãe e com o pai (Ildiz & 

Ayhan, 2020). De acordo com Muris e colegas (2004), as práticas parentais em relações de 

vinculação seguras e inseguras diferem entre si. Os autores constataram que jovens (com idades 

entre os 12 e os 16 anos) que percecionam as suas relações de vinculação com os seus 

cuidadores como inseguras (sejam evitantes ou ambivalentes) reportam níveis mais elevados 

de rejeição, tanto para a mãe como para o pai.  

A rejeição parental tem ainda surgido associada a mais problemas de saúde mental em 

adolescentes e jovens adultos (Saleem et al., 2015; Saleem et al., 2019), bem como a 

dificuldades no estabelecimento de outras relações positivas ao longo do desenvolvimento, que 

tendem a ser instáveis, havendo falta de suporte social e baixa autoconfiança (Saleem et al., 

2019). O impacto da rejeição parental no ajustamento psicológico dos indivíduos parece 

também prolongar-se na idade adulta, contribuindo para comportamentos mais agressivos e 

hostis, uma autoestima e autoeficácia reduzidas, dificuldades na gestão e regulação emocional, 

bem como dificuldades interpessoais e académicas (Khaleque & Rohner, 2012; Khaleque et al., 

2019). Os adultos que percecionam a sua infância marcada pela rejeição parental podem ainda 

desenvolver problemas de internalização e de externalização (Baker & Hoerger, 2012).  

 

1.3. Fatores explicativos da aceitação-rejeição parental 

 

1.3.1. Experiências adversas precoces e a aceitação-rejeição parental 

Apesar da literatura ter vindo a esclarecer quais as consequências da aceitação (versus rejeição) 

parental para o desenvolvimento e funcionamento (des)adaptativo, a investigação acerca dos 

fatores que podem estar a contribuir para a própria aceitação (versus rejeição) parental é ainda 

escassa.  

Alguns autores têm vindo a sugerir que as experiências adversas vividas na infância 

pelos pais podem estar a contribuir negativamente para a aceitação (versus rejeição) parental 

demonstrada por aqueles. Isto é, a investigação científica sugere que adultos com uma história 

prévia de adversidade podem estar numa situação de risco para demonstrarem menor aceitação 

parental com os seus filhos (e.g., Miranda et al., 2013; Newcomb & Locke, 2001). Em 

particular, as experiências de mau trato na infância têm vindo a ser associadas a um risco 
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acrescido de perpetuar, mais tarde, aquelas experiências com os/as próprios/as filhos/filhas, 

demonstrando menor responsividade e maior probabilidade para adotar práticas parentais 

punitivas, de abuso ou negligentes (Bert et al., 2009). Outros estudos vieram demonstrar que o 

mau trato na infância está associado a práticas parentais menos adequadas, nomeadamente de 

agressão, rejeição e negligência, e a menor aceitação parental (Miranda et al., 2013; Newcomb 

& Locke, 2001; Shlomo & Haim, 2016).  

De acordo com McCullough e colegas (2014), no seu estudo com mães com filhos entre 

os oito e os 11 anos de idade, as cuidadoras que reportaram níveis mais elevados de mau trato 

emocional na infância apresentaram também uma parentalidade e comportamentos mais hostis 

e agressivos na interação com o/a filho/a. Neste sentido, pressupõe-se que as experiências 

maternas passadas na infância estão a impactar a parentalidade daquelas mães. De acordo com 

Shlomo e Haim (2016), mães que tinham experienciado um estilo parental autoritativo na sua 

infância demonstravam maior nível de aceitação para com os/as seus/suas filhos/filhas. Por sua 

vez, mães que tinham experienciado um estilo parental autoritário demonstravam um menor 

nível de aceitação para com a sua criança. A relação entre mau trato na infância e a aceitação 

parental foi ainda observada junto de mães com um diagnóstico clínico de depressão, com filhos 

com doenças psiquiátricas associadas. Num estudo com crianças entre os sete e os 18 anos de 

idade e suas mães, Zalewski e colaboradores (2013) verificaram que as mães com uma história 

de abuso emocional na infância tendiam a demonstrar níveis mais reduzidos de aceitação para 

com os/as seus/suas filhos/filhas.  

 

1.3.2. Qualidade das relações de vinculação e a aceitação-rejeição parental 

Apesar de a investigação científica apontar para associações significativas entre a exposição a 

mau trato na infância e a parentalidade maltratante, a maioria dos pais não perpetua este ciclo 

de mau trato (Schofield et al., 2013). Nesta sequência, não se espera que todos os pais que foram 

vítimas de mau trato na infância venham a apresentar uma parentalidade marcada por rejeição. 

De acordo com a Teoria da Vinculação, as experiências de vinculação que os indivíduos 

experienciam nos primeiros anos de vinda têm impacto nas suas relações futuras, podendo 

moldar as mesmas de acordo com o que foram as interações estabelecidas entre a criança e as 

suas figuras de vinculação. Neste sentido, as representações mentais dos cuidadores acerca das 

suas experiências de vinculação na infância – modelos internos dinâmicos – influenciam a 

qualidade das interações estabelecidas com os seus filhos e, consequentemente, a segurança da 

relação de vinculação estabelecida (McFarland-Piazza et al., 2012; van IJzendoorn, 1995; Ward 

& Carlson, 1995). Deste modo, sugere-se que a responsividade e sensibilidade dos cuidadores 
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possa ser influenciada pelas diferenças individuais das representações mentais daqueles 

(Crowell & Feldman, 1988; Ward & Carlson, 1995). Isto é, os cuidadores cujas experiências 

na infância são relatadas de forma positiva e refletem uma relação de vinculação segura, tendem 

a interpretar e responder de forma mais adequada aos sinais da criança do que cuidadores cuja 

experiência de vinculação na infância se revela insegura (Crowell & Feldman, 1988; 

McFarland-Piazza et al., 2012; van IJzendoorn, 1995). A segurança da vinculação na infância 

dos cuidadores tem sido associada a comportamentos parentais de maior envolvimento, mais 

flexíveis e de afeto positivo (Biringen et al., 2000; Huth-Bocks et al., 2014).   

Neste sentido, também o impacto da qualidade das relações de vinculação na idade 

adulta tem vindo a ser estudado. De acordo com a investigação científica, a qualidade das 

relações na idade adulta é um potencial fator protetor na transmissão intergeracional do mau 

trato, podendo diminuir o impacto dos efeitos negativos da adversidade experienciada na 

infância (Schofield et al., 2013). Muito particularmente, o estabelecimento de relações seguras, 

estáveis e afetuosas tem vindo a ser associado à redução do mau trato intergeracional. No 

entanto, a investigação acerca dos fatores protetores que podem contribuir para a diminuição 

do mau trato (e da rejeição e baixa aceitação parental) é ainda limitada.  

 A investigação científica sugere que a exposição a uma parentalidade abusiva na 

infância possa dificultar o estabelecimento de relações positivas ao longo do desenvolvimento 

do indivíduo, uma vez que estas tendem a caracterizar-se por reduzido suporte e afeto (Conger 

et al., 2013). Esta circunstância constitui-se como um desafio para os adultos vítimas de mau 

trato na infância, podendo interferir negativamente no estabelecimento de novas relações, 

nomeadamente na relação que estabelecem com o/a filho/a e nas práticas parentais que adotam.  

No entanto, o estabelecimento de relações saudáveis e afetuosas com o parceiro 

romântico, com o/a filho/a ou mesmo com outros da esfera pessoal parece exercer um impacto 

positivo no comportamento parental, estando associado à diminuição de uma parentalidade 

abusiva e à redução do mau trato (Conger et al., 2013; Jaffee et al., 2013; Thornberry et al., 

2013). Para Thornberry e colaboradores (2013), uma maior satisfação com a parentalidade e o 

estabelecimento de relações positivas com a criança podem também diminuir a probabilidade 

de uma parentalidade abusiva e maltratante. De acordo com estes resultados, é possível ter 

experienciado um comportamento de rejeição parental na infância e, na idade adulta, 

estabelecer novas relações de suporte e responsivas, que podem proteger os indivíduos do 

impacto negativo das experiências adversas precoces na parentalidade futura. O adulto pode 

estabelecer uma relação de vinculação insegura com os seus pais e segura com outros (Fraley 

et al., 2011).  
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 Especificamente, o estabelecimento de relações de vinculação inseguras na idade adulta 

tem vindo a ser associado a uma parentalidade mais negativa e abusiva (Cowan et al., 2019). 

Quando o adulto perceciona a sua relação romântica como insegura/evitante, tende também a 

percecionar a sua relação com o/a seu/sua filho/a como menos segura, o que, 

consequentemente, reflete uma menor capacidade para compreender o mundo interno da 

criança e responder de forma adequada às necessidades daquela (Borelli et al., 2017). O 

estabelecimento de relações de vinculação inseguras/evitantes na idade adulta está associado a 

comportamentos parentais menos sensíveis, responsivos e de menor suporte, em que não se 

verifica o encorajamento do desenvolvimento da criança e se verifica uma menor sincronia 

entre o cuidador e o/a filho/a (Berlin et al., 2011; Feeney & Collins, 2001; Rholes et al., 1995; 

Selcuk et al., 2010).  

Por sua vez, a segurança da vinculação numa relação de intimidade está associada a 

comportamentos parentais mais sensíveis e menos intrusivos, tanto para a mãe como para o pai 

(Mills-Koonce et al., 2011; Oyen et al., 2000; Zvara et al., 2020). Quando consideram a sua 

relação íntima como segura, os cuidadores tendem a responder de forma mais adequada às 

necessidades da criança, a demonstrar sentimentos positivos e de aceitação, maior 

envolvimento e estimulação da criança. Tendem, ainda, a ser menos controladores e a adotar 

menos comportamentos hostis (Kilmann et al., 2009; Zvara et al., 2020).  

 Ainda que, à data de elaboração do presente estudo, não tenha sido encontrada evidência 

do impacto da qualidade das relações na idade adulta na aceitação (versus rejeição) parental, 

espera-se que haja uma associação entre as mesmas, uma vez que o estabelecimento de relações 

de vinculação seguras com um parceiro romântico ou outros, na idade adulta, tem vindo a 

revelar-se como um potencial fator protetor no impacto negativo de experiências adversas na 

infância na parentalidade. Assim, é esperado que o impacto positivo das relações de vinculação 

seguras se prolongue para o domínio da aceitação parental.   

 

1.4. Problema de investigação, objetivos do presente estudo e hipóteses 

A Teoria da Vinculação salienta a importância da relação estabelecida entre a criança e o(s) 

seu(s) cuidador(es), e reforça o papel da qualidade daquela relação nas trajetórias de 

desenvolvimento socioemocional ao longo do ciclo vital (Ainsworth, 1985; Bowlby, 1988; 

Groh et al., 2017; Ranson & Urichuk, 2008).    

Focando particularmente a aceitação-rejeição parental, esta parece ter impacto no 

funcionamento (des)adaptativo do indivíduo ao longo da sua vida (e.g., influência na saúde 
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mental, no estabelecimento de novas relações, em problemas comportamentais, na 

parentalidade; Baker e Hoerger, 2012; Saleem et al., 2019), pelo que se torna um fator essencial 

a investigar. No entanto, a investigação sobre aceitação-rejeição parental é ainda escassa, o que 

parece dever-se, em parte, ao facto de haver uma escassez de instrumentos de avaliação da 

aceitação-rejeição parental, concentrados em observação naturalista ou recorrendo a 

questionários que acedem à perceção de adultos sobre a aceitação-rejeição dos seus cuidadores, 

recorrendo a recordações da sua infância. 

Tendo em conta as evidências acima reportadas, o presente estudo teve como objetivo 

contribuir para o aprofundamento do conhecimento acerca da aceitação-rejeição parental, 

avaliada através de uma entrevista desenvolvida no âmbito do projeto que enquadra este 

trabalho, ao procurar identificar possíveis fatores explicativos desta dimensão da parentalidade. 

Em particular, este estudo visou examinar as associações entre 1) o mau trato na infância e 2) 

a qualidade das relações de vinculação na idade adulta e a aceitação-rejeição em mães com 

filhos entre os 6 e os 12 anos de idade.  

Quanto às hipóteses, e à luz do estado da arte, espera-se: 

H1 - Que as experiências de mau trato na infância estejam a predizer níveis mais baixos 

de aceitação parental em mães; e 

H2 - Que a ansiedade e evitamento da vinculação nas relações atuais próximas estejam 

a predizer níveis mais baixos de aceitação parental em mães.   
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II. Método 

 

2.1. Participantes 

Neste estudo, participaram 56 mães com filhos/as entre os 6 e os 12 anos de idade (M = 9.07, 

DP = 1.77), dos quais 53.6% eram do sexo masculino (n = 30). As mães tinham, em média, 

42.71 anos (DP = 5.12, 26-55). No que diz respeito ao seu estado civil, 62.5% (n = 35) eram 

casadas, 19.6% (n = 11) eram solteiras, 16.1% (n = 9) estavam separadas ou divorciadas e uma 

mãe era viúva (1.8%). Relativamente às suas habilitações literárias, a maioria concluiu um 

curso superior, sendo que 53.6% (n = 30) possuía um grau de licenciatura ou mestrado 

integrado, 17.9% (n = 10) possuía um grau de mestrado e duas mães (3.6%) concluíram o 

doutoramento. Das restantes, 23.2% (n = 13) tinha entre 10 a 12 anos de escolaridade e uma 

mãe (1.8%) tinha entre 7 a 9 anos de escolaridade. No que concerne à situação face ao emprego, 

89.3% (n = 50) das mães estavam empregadas, 5.4% (n = 3) encontravam-se desempregadas, 

3.6% (n = 2) não trabalhava por opção própria e uma mãe (1.8%) era bolseira de investigação 

científica (cf. Tabela 1). 
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Tabela 1 

Informação Sociodemográfica 

 M ± DP n (%) 

Cuidador    

Idade (anos) 42.71 ± 5.12  

Estado civil    

  Casada  35 (62.5%) 

  Solteira  11 (19.6%) 

  Separada/Divorciada  9 (16.1%) 

  Viúva   1 (1.8%) 

Habilitações literárias    

  Doutoramento  2 (3.6%) 

  Mestrado  10 (17.9%) 

  Licenciatura/Mestrado Integrado  30 (53.6%) 

  10 a 12 anos de escolaridade  13 (23.2%) 

  7 a 9 anos de escolaridade   1 (1.8%) 

Situação profissional    

  Empregada  50 (89.3%) 

  Desempregada  3 (5.4%) 

  Não trabalha por opção própria  2 (3.6%) 

  Bolseira de investigação científica  1 (1.8%) 

Crianças   

Sexo (% do sexo masculino)  30 (53.6%) 

Idade (anos) 9.07 ± 1.77  

Nota. DP = Desvio-Padrão.  

 

2.2. Instrumentos  

 

2.2.1. Questionário sociodemográfico 

Foi solicitado aos participantes o preenchimento de um conjunto de questões, visando a sua 

caracterização sociodemográfica. Deste modo, o questionário integra dados relativos ao nível 

académico (e.g., último nível de grau académico completo) e ao nível profissional (e.g., 

situação profissional atual) e idade da mãe. Integra ainda questões sobre a idade e sexo do/a(s) 

filho/a(s) das participantes. Por fim, são colocadas questões acerca da experiência prévia (ou 
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não) em acolhimento residencial (e.g., “Quando era criança ou adolescente, alguma vez esteve 

institucionalizado?”). Através do somatório de quatro questões sociodemográficas (grau de 

escolaridade, estado civil, situação profissional e rendimento do agregado familiar) foi criada a 

variável compósita de risco socioeconómico. Para tal, cada uma das quatro questões 

sociodemográficas foi dicotomizada em 0 (Sem presença de risco) e 1 (Presença de risco), 

podendo o resultado final variar entre zero e quatro. Considerou-se a presença de risco quando 

a participante possuía menos de 12 anos de escolaridade, era mãe solteira ou divorciada, estava 

desempregada e o rendimento mensal do agregado familiar estava situado abaixo do limiar de 

pobreza. 

 

2.2.2. Me & My Child: The Parental Acceptance-Rejection Scale (Carrolino & Baptista, 

2021) 

A aceitação-rejeição parental foi avaliada através do instrumento Me & My Child: The Parental 

Acceptance-Rejection Scale, desenvolvido no âmbito do projeto mais vasto onde o presente 

estudo está inserido. Este sistema é composto por uma entrevista semiestruturada adaptada da 

entrevista This Is My Baby Interview (Bates & Dozier, 1998). A entrevista inclui seis questões, 

a partir das quais é solicitado aos cuidadores que descrevam a criança, que se descrevam a si 

próprios/as como mãe/pai, e a sua relação com a criança. As entrevistas foram realizadas por 

telefone e gravadas em formato áudio para posterior transcrição e cotação. A escala de cotação 

propriamente dita varia entre 1 (Aceitação extremamente baixa) e 5 (Aceitação elevada), pelo 

que pontuações mais elevadas refletem um nível mais elevado de aceitação parental. À 

semelhança da entrevista, a escala de cotação foi desenvolvida com inspiração na escala de 

cotação da entrevista This Is My Baby Interview (Bates & Dozier, 1998) e na escala de cotação 

de aceitação-rejeição de Mary Ainsworth (1969). No presente estudo, 15 (26.79%) entrevistas 

foram cotadas por dois juízes, cegos quanto aos dados das restantes medidas. O acordo 

interjuízes revelou-se mais do que adequado (ICC = .92). Desacordos foram resolvidos por 

consenso.  

 

2.2.3. Adverse Childhood Experiences – International Questionnaire (ACE-IQ; World 

Health Organization, 2012; versão adaptada no âmbito do estudo) 

O ACE-IQ é uma medida retrospetiva de autorrelato que pretende avaliar as experiências 

adversas na infância, destinando-se a sua aplicação a adultos a partir dos 18 anos de idade. A 

versão original avalia 13 tipos de adversidades que os adultos podem ter experienciado na sua 

infância (e.g., mau trato emocional, mau trato físico, violência familiar, negligência física) e é 
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constituído por cinco grupos de questões, referentes ao casamento, aos pais/cuidadores, à 

família, a situações de abuso, e a situações de violência. No âmbito do presente estudo, foram 

traduzidas e adaptadas 14 questões do ACE-IQ referentes a cinco categorias, nomeadamente: 

1) negligência física (3 itens; e.g., Item 1, “Com que frequência os seus pais ou outros 

cuidadores não lhe davam comida suficiente, mesmo quando facilmente o podiam fazer?”); 2) 

mau trato emocional (2 itens; e.g., Item 4, “Algum dos seus pais, cuidador, ou outra pessoa 

que vivesse na sua casa, gritou consigo, chamou-lhe nomes, insultou-o ou humilhou-o?”); 3) 

mau trato físico (2 itens; e.g., Item 6, “Algum dos seus pais, cuidador, ou outra pessoa que 

vivesse na sua casa, o espancou, esbofeteou, pontapeou ou esmurrou?”); 4) abuso sexual (4 

itens; e.g., Item 8, “Alguém lhe tocou ou o acariciou sexualmente quando não queria?”); e 5) 

violência familiar (3 itens; e.g., Item 12, “Com que frequência viu ou ouviu, na sua casa, 

alguém gritar com, chamar nomes, insultar ou humilhar algum dos seus pais ou outra pessoa 

que lá vivesse?”). Cada item é cotado com base numa escala de resposta que varia entre 0 

(Nunca) e 3 (Muitas vezes), pelo que se considera que o indivíduo esteve exposto a uma dada 

experiência adversa caso assinale 3 (Muitas vezes), 2 (Algumas vezes) ou 1 (Uma vez). Cada 

item foi dicotomizado em 0 (Não – ausência de experiência adversa) e 1 (Sim – existência de 

experiência adversa). De seguida, por categoria, foi atribuído 1 (i.e., exposição à experiência 

de mau trato) se o indivíduo esteve exposto a pelo menos uma experiência (i.e., pontuou 1 em 

pelo menos um item da categoria) ou 0 (pontuou 0 em todos os itens da categoria). Por fim, foi 

criado um compósito de risco cumulativo, através do somatório dos diferentes tipos de mau 

trato, podendo o resultado final variar entre zero e cinco.  

 

2.2.4. A Experiência nas Relações Próximas – Estruturas Relacionais (ERP-ER; Fraley et 

al., 2011; versão Portuguesa de Moreira et al., 2015) 

Para avaliar a qualidade das relações na idade adulta, foi administrada a escala ERP-ER, que 

permite a avaliação das duas principais dimensões da vinculação na idade adulta, 

designadamente a ansiedade e o evitamento da vinculação. A dimensão da ansiedade relaciona-

se com o grau de preocupação acerca de questões de vinculação, como a disponibilidade e 

responsividade de uma figura de vinculação. A dimensão do evitamento representa o grau em 

que o indivíduo se sente desconfortável em partilhar sentimentos, emoções e experiências com 

outros e em estar dependente dos mesmos. Deste modo, uma relação de vinculação segura tende 

a obter pontuações reduzidas nas duas dimensões (Fraley et al., 2011).  

A escala comporta duas versões. A primeira versão aplica-se às relações próximas em 

geral. A segunda versão aborda relações próximas específicas, sendo pedido ao participante 
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que responda tendo em consideração a sua relação com a mãe, com o pai, com o/a 

companheiro/a ou com um/a amigo/a. No presente estudo, foi solicitado o preenchimento da 

primeira versão da escala, e, logo, que respondessem às questões tendo em conta as suas 

relações próximas no geral. Esta escala é composta por nove itens, distribuídos pelas subescalas 

de evitamento (6 itens; e.g., Item 1., “Ajuda-me poder contar com as pessoas em situações de 

necessidade.”) e ansiedade (3 itens; e.g., Item 8., “Tenho medo que as outras pessoas possam 

abandonar-me.”). A escala de resposta varia entre 1 (Discordo fortemente) e 7 (Concordo 

fortemente), em que valores mais elevados indicam um maior evitamento ou ansiedade nas 

relações de vinculação estabelecidas. A versão portuguesa do questionário apresenta uma 

consistência interna excelente, sendo o valor de alfa Cronbach de .88 para a subescala de 

evitamento e de .91 para a subescala de ansiedade (Moreira et al., 2015). No presente estudo, 

obteve-se um alfa de Cronbach de .74 para a subescala de evitamento e de .89 para a subescala 

de ansiedade. 

 

2.3. Procedimento 

O presente estudo está integrado num projeto de investigação mais amplo acerca da 

parentalidade de mães e pais expostos a experiências adversas precoces e que estiveram 

acolhidos na sua infância, e que foi aprovado pela Comissão de Ética do Iscte-IUL (parecer 

79/2020). Inicialmente, procedeu-se à divulgação do projeto junto de associações de apoio e 

aconselhamento a adultos com história de acolhimento na infância, nas redes sociais e escolas. 

Num primeiro momento, foi solicitado aos pais e às mães o preenchimento online de um 

conjunto de questionários. De seguida, e até uma semana depois do preenchimento dos 

questionários, os pais e as mães foram contactados para a administração da entrevista, por 

telefone. Para o presente estudo, foram apenas considerados os dados das mães. A todos os 

participantes foi solicitado um consentimento informado para o preenchimento dos 

questionários e outro para a administração da entrevista. No âmbito deste estudo, foram 

estabelecidos como critérios de inclusão ter uma idade mínima de 18 anos, saber ler e escrever 

em português, e ser mãe de uma criança entre os seis e os 12 anos de idade. 

 

2.4. Estratégia analítica  

Primeiramente, foi realizada a análise estatística descritiva (frequências, percentagens, média, 

desvio-padrão, mínimo e máximo) relativamente à aceitação-rejeição parental, à exposição a 

experiências adversas precoces e à qualidade das relações de vinculação na idade adulta. De 
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seguida, foram levadas a cabo as análises de associação entre as variáveis em estudo. Por fim, 

foi realizada uma regressão linear para analisar o possível papel preditor das experiências 

adversas precoces e da qualidade das relações de vinculação na idade adulta na aceitação-

rejeição parental.  
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III. Resultados 

 

3.1 Estatísticas descritivas 

 

3.1.1. Aceitação-rejeição parental  

Para a aceitação-rejeição parental, verificou-se que, em média, as mães relatam um nível 

moderado de aceitação face ao seu/sua filho/a (M = 3.73, DP = 0.96, varia entre 1-5) (cf. Tabela 

2).  

 

3.1.2. Experiências adversas precoces  

No que concerne às experiências adversas precoces, salienta-se a exposição das participantes, 

em média, a 1.7 tipos de mau trato (DP = 1.55, 0 a 5 categorias de mau trato), com 69.6% (n = 

39) das mães a relatar a exposição a pelo menos um tipo de mau trato. Das 56 participantes do 

estudo, 30.4% (n = 17) relata nunca ter vivenciado qualquer experiência adversa, 21.4% (n = 

12) reforça a exposição a um tipo de mau trato, 16.1% (n = 9) salienta a exposição a dois tipos 

de mau trato e 17.9% (n = 10) realça a vivência de três tipos de mau trato. Das restantes, 8.9% 

(n = 5) estiveram expostas a quatro tipos de mau trato e 5.4% (n = 3) experienciou a totalidade 

dos tipos de mau trato incluídos no estudo. Relativamente às experiências adversas na infância, 

o mau trato emocional assume-se como o mais frequentemente relatado (51.8%), seguindo-se 

o mau trato físico (39.3%), a violência familiar (37.5%), o abuso sexual (25%) e, por fim, a 

negligência física (16.1%) (cf. Tabela 2).  

 

3.1.3. Qualidade das relações de vinculação na idade adulta  

Em média, as participantes relataram níveis reduzidos de evitamento (M = 3.13, DP = 1.03) e 

ansiedade (M = 3.26, DP = 1.56) nas suas relações próximas com os outros (cf. Tabela 2).  
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Tabela 2 

Experiências adversas precoces: Estatísticas descritivas 

 n %   

Tipo de mau trato     

Mau trato emocional  29 51.8%   

Mau trato físico 23 39.9%   

Violência familiar 21 37.5%   

Abuso sexual  15 25%   

Negligência física  9 16.1%   

Mau trato cumulativo     

Sem exposição  17 30.4%   

Exposição a 1 tipo 12 21.4%   

Exposição a 2 tipos 9 16.1%   

Exposição a 3 tipos 10 17.9%   

Exposição a 4 tipos 5 8.9%   

Exposição a 5 tipos  3 5.4%   

 M DP Min.  Max. 

Aceitação parental 3.73 0.96 1 5 

Mau trato cumulativo  1.7 1.55 0 5 

Evitamento na vinculação 3.13 1.03 1 7 

Ansiedade na vinculação 3.26 1.56 1 7 

 

3.2. Associações entre aceitação-rejeição parental e restantes variáveis  

 

3.2.1. Mau trato cumulativo e aceitação-rejeição parental  

Relativamente à associação entre a exposição a experiências adversas precoces e a aceitação-

rejeição parental, não foram observadas quaisquer associações estatisticamente significativas 

(r = .18, p = .176) (cf. Tabela 3).  

 

3.2.2. Qualidade das relações de vinculação na idade adulta e aceitação-rejeição parental 

Não foi encontrada uma associação estatisticamente significativa entre a qualidade das relações 

de vinculação na idade adulta e a aceitação-rejeição parental (todos, p > .05) (cf. Tabela 3). 
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3.3. Outras associações  

De seguida, foram testadas as associações entre a idade da mãe, a idade e o sexo da criança, o 

risco socioeconómico e a aceitação-rejeição parental. Não foram identificadas quaisquer 

associações estatisticamente significativas entre a idade da mãe e a idade e o sexo da criança e 

a aceitação-rejeição parental (todos, p < .05). Porém, o risco socioeconómico revelou estar 

negativamente associado à aceitação-rejeição parental: mães expostas a maior risco 

socioeconómico evidenciaram níveis mais baixos de aceitação parental (r = -.28, p = .035). Foi 

encontrada uma associação negativa entre a idade da mãe e a ansiedade da vinculação (r = -.31, 

p = .019 (cf. Tabela 3).  

 

Tabela 3 

Associações entre aceitação-rejeição parental, mau trato cumulativo, qualidade da relação de 

vinculação na idade adulta, idade, sexo da criança e risco socioeconómico 

 1. 2. 3. 4. 5. 6. 7. 

1. Aceitação-rejeição parental        

2. Mau trato cumulativo .18       

3. Ansiedade da vinculação .14 .22      

4. Evitamento da vinculação .03 .21 .21     

5. Idade da mãe -.11 -.26+ -.31* -.23+    

6. Idade da criança .09 -.03 .14 .07 .21   

7. Sexo da criançaa -.11 -.07 .06 .10 .06 .04  

8. Risco socioeconómico -.28* .20 .21 -.08 -.18 .09 .14 

Nota. Correlações de coeficiente de Pearson. a Correlação de Ponto-bisserial. *p < .05,  
+p < .10. 

 

3.4. Predição da aceitação-rejeição parental 

Para analisar os possíveis preditores da aceitação-rejeição parental, recorreu-se a uma regressão 

linear hierárquica com dois blocos. No primeiro bloco, foi inserido o risco socioeconómico 

como variável de controlo, uma vez que o mesmo surgiu associado à aceitação-rejeição 

parental. No segundo bloco, foi introduzido o mau trato cumulativo, e a ansiedade e o 

evitamento na relação de vinculação. O modelo final revelou-se estatisticamente significativo 

(F(4;51) = 2.602; p = .045), explicando 17% da variação do nível de aceitação-rejeição parental. 

No primeiro bloco, o risco socioeconómico revelou-se um preditor significativo da aceitação-
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rejeição parental, em que um maior risco socioeconómico evidenciou estar associado a um 

menor nível de aceitação parental (β = -.28; p = .035). No segundo bloco, o risco 

socioeconómico manteve-se como preditor da aceitação-rejeição parental (β = -.37; p = .007). 

O mau trato cumulativo e a ansiedade e evitamento da vinculação não emergiram como 

preditores da aceitação-rejeição parental.   

 

Tabela 4 

Preditores da aceitação-rejeição parental 

 B SE β t 

Bloco 1a R2 = .08 R2(aj) = .06   

Risco socioeconómico -.27 .13 -.28 -2.17* 

Bloco 2b R2 = .17 R2(aj) = .10    

Risco socioeconómico -.36 .13 -.37 -2.79* 

Mau trato cumulativo .14 .08 .23 1.69+ 

Ansiedade na vinculação .12 .08 .19 1.39 

Evitamento na vinculação -.08 .13 -.09 -.65 

Nota. a Modelo 1: F(1;54) = 4.689; p = .035. b Modelo 2: F(4;51) = 2.602; p = .045. *p < .05. 

+p < .10. 
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IV. Discussão 

O presente estudo teve como objetivo explorar possíveis preditores da aceitação-rejeição 

parental, nomeadamente a acumulação de experiências adversas precoces na infância dos 

cuidadores e a qualidade das suas relações de vinculação atuais. As hipóteses colocadas 

inicialmente não se verificaram.  

 As experiências de mau trato na infância não se revelaram como um fator explicativo 

do nível de aceitação-rejeição parental. Ao analisar o impacto das experiências de mau trato na 

infância pode ser importante considerar as suas características (e.g., frequência, duração, idade 

do primeiro evento), as quais não foram alvo de avaliação no presente estudo. A investigação 

tem vindo a salientar a possibilidade de diferentes características das experiências adversas 

poderem relacionar-se com diferentes consequências no desenvolvimento e ajustamento dos 

indivíduos, não só em crianças e adolescentes, mas também na idade adulta (Clemmons et al., 

2007). Deste modo, a mera consideração pela acumulação de experiências adversas poderá ser 

menos explicativa da aceitação-rejeição parental, comparativamente a outras dimensões dos 

eventos precoces. A este respeito, a investigação tem vindo a identificar como preditores do 

ajustamento psicológico das vítimas de mau trato fatores como a frequência do mau trato, a 

idade em que o mesmo ocorreu pela primeira vez e a fase de desenvolvimento da criança na 

qual o mau trato teve início (English et al., 2005). Em particular, estas características específicas 

têm estado associadas a problemas emocionais e de comportamento e a menos comportamentos 

adaptativos em crianças (e.g., liderança, competências sociais; Jackson et al., 2014; Keiley et 

al., 2001; Manly et al., 2001). A título de exemplo, English e colegas (2005) constataram que 

uma maior frequência de exposição a eventos adversos, uma menor idade no primeiro evento 

e, por conseguinte, o evento ocorrer numa fase de desenvolvimento mais precoce (tipicamente 

em idade pré-escolar) conferiam maior risco para a emergência de problemas de ajustamento 

psicológico, nomeadamente problemas de externalização e internalização em crianças com oito 

anos de idade. Outros investigadores têm salientado que este impacto se pode prolongar para a 

vida adulta, uma vez que a severidade do mau trato (avaliada através da intensidade, frequência, 

duração das experiências) tem sido associada ao desenvolvimento de sintomatologia traumática 

e psicopatológica, bem como a comportamentos parentais disruptivos (e.g., erros na 

comunicação afetiva) (Clemmons et al., 2007; Collishaw et al., 2007; Guyon-Harris et al., 

2020). Além disso, a idade em que ocorreu o mau trato pela primeira vez tem sido associada a 

um risco acrescido de desenvolver sintomas de depressão e de ansiedade na idade adulta, 

nomeadamente quando o mau trato ocorre antes dos cinco anos de idade (Kaplow & Widom, 

2007). Neste sentido, a aceitação-rejeição parental pode ser moldada, não pela mera exposição 
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do cuidador a experiências de mau trato na infância, mas sim pelas especificidades daquela 

experiência, dada a relevância que estas têm assumido na investigação. Seria importante, em 

estudos futuros, analisar se tais especificidades das experiências de mau trato predizem a 

aceitação-rejeição parental. 

 A qualidade das relações atuais estabelecidas pelas mães também não se revelou 

preditor do nível de aceitação-rejeição parental. O instrumento utilizado para avaliar a 

qualidade das relações na idade adulta – a escala ERP-ER (Moreira et al., 2015) – foca apenas 

as dimensões de segurança e insegurança na vinculação, não considerando a 

desorganização/desorientação. Teria sido fundamental a inclusão da avaliação da 

desorganização neste estudo, tendo em consideração as relações já estabelecidas na literatura 

entre as experiências precoces de mau trato e a desorganização da vinculação (Ammaniti et al., 

2004). Além disto, o estabelecimento de uma vinculação desorganizada tem vindo a ser 

associado a comportamentos parentais disruptivos e atípicos (Abrams et al., 2006; Goldberg et 

al., 2003; Jacobvitz et al., 2006; Madigan et al., 2006; Madigan et al., 2007). De acordo com 

Madigan e colaboradores (2006), mães com um padrão de vinculação desorganizado tendem a 

estabelecer um padrão de interação com a criança disruptivo, caracterizado, segundo o Atypical 

Maternal Behavior Instrument for Assessment and Classification (AMBIANCE; Lyons-Ruth 

et al., 1999), por erros de comunicação afetiva, comportamentos assustadores/assustados e 

intrusivos e de confusão de papéis. Além de comportamentos disruptivos, estes adultos podem 

também apresentar comportamentos agressivos, hostis e de retirada emocional nas suas 

interações próximas, o que poderá ser disfuncional e estar associado a emocionalidade negativa 

(McFarland-Piazza et al., 2012; Paetzold et al., 2015). Investigação futura deverá analisar se, 

por exemplo, uma organização não-resolvida/desorganizada em relação às experiências do 

passado, tal como avaliado pela Adult Attachment Interview (AAI; George et al., 1985), uma 

entrevista autobiográfica desenhada para fazer emergir organizações de vinculação 

correspondentes com os padrões comportamentais observados no bebé, exerce impacto 

negativo na aceitação-rejeição parental. Além disso, dado que o padrão de vinculação 

estabelecido molda, em parte, a perceção que o indivíduo forma dos outros e de si próprio, 

poderá ser importante avaliar se a desorganização da vinculação exerce impacto na perceção 

que os cuidadores têm da criança e dos seus comportamentos, bem como da relação que 

estabelecem com a mesma. 

Importa ainda mencionar que este estudo avaliou a aceitação-rejeição parental em mães 

com crianças em idade escolar. Existe ainda a possibilidade de estas mães, neste período do 

desenvolvimento dos/as seus/suas filhos/as, já terem sido capazes de integrar e atingir o 
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equilíbrio entre os seus sentimentos negativos e positivos face à criança, pelo que a emergência 

de níveis mais elevados de rejeição parental poderá estar limitada. Esta circunstância poderá 

explicar a ausência de associações significativas entre a aceitação-rejeição parental, o mau trato 

na infância e a ansiedade e evitamento da vinculação neste estudo. Aliás, é de realçar que Mary 

Ainsworth conceptualizou a aceitação-rejeição parental recorrendo a mães de crianças 

pequenas, durante o primeiro ano de vida (Ainsworth, 1969).   

 Apesar de as hipóteses não terem sido verificadas, o risco socioeconómico surgiu como 

preditor do nível de aceitação-rejeição parental. Este resultado parece ser consistente com o 

modelo de stress familiar (Conger et al., 2010). De acordo com o modelo, a existência de 

dificuldades económicas pode resultar em maior pressão económica para as famílias, criando 

um ambiente potencialmente stressante e com impacto na saúde mental dos cuidadores (Conger 

et al., 2010; Emmen et al., 2013; Hardaway & Cornelius, 2014; Landers-Potts et al., 2015; 

Newland et al., 2013; Nievar et al., 2014). Por sua vez, o impacto na saúde psicológica poderá 

ter uma influência negativa nas relações que os adultos estabelecem entre si e com a criança, 

resultando em comportamentos parentais mais hostis e menos sensíveis e contribuindo para 

consequências negativas no desenvolvimento da criança (Conger et al., 2010; Emmen et al., 

2013; Hardaway & Cornelius, 2014; Landers-Potts et al., 2015; Newland et al., 2013; Nievar 

et al., 2014). A investigação tem vindo a confirmar os pressupostos deste modelo. Tomando 

como exemplo, Neppl e colegas (2016) verificaram que o risco socioeconómico estava 

associado a um maior nível de distress psicológico dos cuidadores (e.g., depressão, ansiedade, 

hostilidade) o que, por sua vez, se associava a uma parentalidade mais rígida, hostil e coerciva, 

refletindo-se em problemas de externalização em crianças entre os seis e os dez anos de idade. 

Ponnet (2014), por sua vez, encontrou as mesmas associações no seu estudo com crianças e 

jovens entre os 11 e os 17 anos de idade. O risco socioeconómico revelou-se associado a 

sintomas depressivos, em pais e mães, contribuindo para o aumento do conflito parental. O 

conflito parental por sua vez estava associado a práticas parentais menos positivas e estas a 

problemas de externalização nas crianças. A literatura tem também salientado as associações 

entre o risco socioeconómico e a parentalidade. De acordo com a investigação, o risco 

socioeconómico (pelas suas implicações noutras dimensões do funcionamento dos pais, como 

o stress e a saúde mental, e por fazer mergulhar as famílias em ciclos de exclusão social) parece 

estar associado a mais dificuldades na parentalidade, como menor sensibilidade e 

responsividade perante as comunicações da criança (Gonzales et al., 2011; Hoff & Laursen, 

2019; Jeon & Neppl, 2019; Leinonen et al., 2003; Sullivan et al., 2021). Especificamente, 

Vreeland e colaboradores (2019) destacam a associação entre o risco socioeconómico e 
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comportamentos parentais de retirada (e.g., menor envolvimento na interação com a criança, 

bem como na sua vida social, denotando-se um evitamento e distanciamento daquela) e 

negativos (e.g., tendência para responder de forma agressiva perante a criança). No presente 

estudo, o stress parental e o bem-estar psicológico da mãe não foram alvo de avaliação. No 

entanto, é um elemento importante, que deve ser incluído em investigação futura, dado o seu 

papel potencialmente mediador na relação entre o risco socioeconómico e os outcomes na 

parentalidade, entre os quais poderá estar incluída a aceitação-rejeição parental.  

 

4.1. Limitações do estudo e sugestões de investigação futura 

Não obstante a relevância do presente estudo, importa referir as suas limitações. Primeiramente, 

salienta-se o reduzido número de participantes que limita o poder estatístico das análises 

realizadas. Outra limitação prende-se com o facto de não terem sido incluídos instrumentos de 

avaliação de psicopatologia e stress dos cuidadores. Tomando como base o modelo de stress 

familiar, anteriormente mencionado, a evidência parece ser consistente sobre o impacto do 

stress e da saúde mental dos cuidadores na sua parentalidade. Deste modo, seria relevante, em 

investigação futura, incluir medidas de avaliação da psicopatologia e do stress e analisar a 

relação das mesmas com o grau de aceitação-rejeição parental, bem como o papel mediador do 

stress e da saúde mental na relação entre o risco socioeconómico e a aceitação-rejeição parental.  

A idade das crianças considerada no estudo pode igualmente consistir numa limitação. 

Sugere-se que investigação futura procure explorar as relações analisadas neste estudo em pais 

com crianças mais novas, como, por exemplo, crianças em idade pré-escolar. Este alargamento 

possibilitaria comparar os resultados de pais com filhos em diferentes fases de desenvolvimento 

e diferentes grupos etários. Além disso, incluir em estudos futuros pais de crianças mais novas 

contribuiria também para melhor se compreender qual o período desenvolvimental ótimo para 

intervir junto das famílias, uma vez que, como supramencionado, a idade e fase de 

desenvolvimento em que a criança experiencia situações adversas pode ter maior impacto no 

seu desenvolvimento, a curto e longo prazo, quando tem início numa idade mais precoce. Seria 

igualmente importante avaliar as experiências posteriores dos cuidadores que possam ter tido 

impacto positivo, funcionando como fatores protetores no desenvolvimento do indivíduo, 

incluindo a sua parentalidade, apesar da exposição a experiências adversas. 

No que concerne a outras sugestões de investigação futura, seria importante analisar a 

intergeracionalidade da aceitação-rejeição parental, através da avaliação das perceções dos 

cuidadores acerca da aceitação-rejeição parental dos seus pais. A verificar-se a transmissão 
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intergeracional da aceitação-rejeição parental, seria possível delinear uma estratégia de 

intervenção e prevenção mais eficaz, em famílias com risco acrescido de apresentarem níveis 

mais reduzidos de aceitação parental. Além disso, seria também fundamental incluir na amostra 

um grupo de risco, por forma a poder ser feita comparação com a população normativa, uma 

vez que as famílias em risco tendem a apresentar maior número de fatores stressores (e.g., rede 

de apoio reduzida, dificuldades económicas) que podem ter um impacto negativo no seu bem-

estar e funcionamento adaptativo. Sugere-se ainda a utilização de uma abordagem multi-

método e multi-informante, recorrendo a diferentes atores na vida da criança, bem como a 

diferentes métodos de avaliação da aceitação-rejeição parental. Por fim, dado que não houve 

oportunidade para realizar o presente estudo com pais, permanece por explorar o conhecimento 

acerca dos fatores explicativos da aceitação-rejeição parental em pais, bem como a comparação 

entre mães e pais.  

  

4.2. Implicações para a prática  

A presente investigação contribuiu para uma área da literatura com escassez de investigação e 

a qual é necessária aprofundar. Assim, este estudo permitiu aumentar a investigação acerca de 

possíveis fatores explicativos da aceitação-rejeição parental, sobre os quais há pouco 

conhecimento. Através dos resultados obtidos, reforça-se a importância de prestar o respetivo 

suporte a famílias em desvantagem socioeconómica, para quebrar o ciclo de exclusão social. A 

intervenção precoce junto destas famílias poderá igualmente ser benéfica na prevenção das 

possíveis consequências negativas da rejeição parental, nomeadamente na emergência de 

problemas de saúde mental em criança e jovens.  

 Importa ainda mencionar que a construção do sistema de cotação Me & My Child: The 

Parental Acceptance-Rejection Scale (Carrolino & Baptista, 2021) oferece um novo 

instrumento de avaliação da aceitação-rejeição parental, através da análise do discurso do 

cuidador. Os instrumentos de avaliação existentes tendem a ser retrospetivos, em que os adultos 

recordam as suas interações com os seus pais, ou avaliam a aceitação-rejeição parental através 

de questionários preenchidos pelas crianças, relativamente a determinados comportamentos dos 

pais. Assim, o sistema utilizado no presente estudo contribuiu para a disponibilização de um 

novo instrumento de avaliação da aceitação-rejeição parental, recorrendo à narrativa dos 

cuidadores.  
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Conclusão 

O presente estudo teve como objetivo colmatar uma lacuna identificada na literatura, 

nomeadamente explorar fatores preditores da aceitação-rejeição parental. Apesar de as 

hipóteses iniciais não terem sido verificadas, constatou-se que o risco socioeconómico emergiu 

como fator explicativo da aceitação-rejeição parental. Deste modo, salienta-se a importância de 

intervir junto das famílias em risco socioeconómico, prevenindo dificuldades na sua 

parentalidade e as possíveis consequências negativas que daí advêm.  

 Com a construção de um sistema de cotação para a avaliação da aceitação-rejeição 

parental, este estudo fez um importante contributo para a literatura, fornecendo um instrumento 

adicional de avaliação, inovando ao recorrer à análise da narrativa do cuidador.  

 Apesar de tal contributo, é necessário reforçar a investigação sobre a aceitação-rejeição 

parental, uma vez que a literatura permanece escassa, quer a nível de fatores explicativos, quer 

relativamente aos possíveis outcomes para o indivíduo. Esta escassez pode dever-se à lacuna 

metodológica existente, uma vez que os instrumentos de avaliação da aceitação-rejeição 

parental são ainda reduzidos e limitativos. Posto isto, salienta-se a necessidade de fomentar o 

interesse e estudo desta área temática. O aprofundamento da mesma poderá contribuir 

grandemente para a investigação e intervenção no âmbito parental.  
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